
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 
GABINETE DO DESEMBARGADOR JOÃO ALVES DA S ILVA

DECISÃO MONOCRÁTICA
AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2013169-41.2014.815.0000AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2013169-41.2014.815.0000
ORIGEMORIGEM :  :  2ª Vara da Fazenda Pública da Capital2ª Vara da Fazenda Pública da Capital
RELATOR : Miguel de Britto Lyra Filho – Juiz Convocado
AGRAVANTE : José Marcos da Silva Costa

 (Adv. Poliana de Oliveira Ferreira)
AGRAVADO :  Presidente  da  Copad  do  Estado  da  Paraíba,  Sra.  Mariene 

Cabral de Lima.

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  SERVIDOR  PÚBLICO. 
CUMULAÇÃO DE CARGOS. VICE-DIRETOR DE ESCOLA 
MUNICIPAL.  CARGA  HORÁRIA  DISPOSTA  NA  LEI 
COMPLEMENTENTAR Nº 60/2010.  40 HORAS SEMANAIS. 
CUMULAÇÃO  COM  CARGO  DE  ASSISTENTE  SOCIAL. 
POSSIBILIDADE.  NECESSIDADE  QUE  SE  COMPROVE 
COMPATIBILIDADE  DE  HORÁRIOS.  NÃO 
COMPROVAÇÃO.  INTELIGÊNCIA  DO  ART.  37,  DA  CF. 
LEGALIDADE  DO  ATO.  MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DO ART. 557,  CAPUT,  DO CPC. 
SEGUIMENTO NEGADO.

− O mandado de segurança é remédio excepcional, devendo, 
de plano, ser demonstrado o direito líquido e certo alegado. Não 
atendidos os requisitos do art. 7º, III, da Lei 12.016/09 não cabe a 
concessão de liminar.

− A regra geral estabelecida pela Constituição da República 
no art. 37, XVI, é a proibição da acumulação de cargos públicos, 
sendo as hipóteses permissivas elencadas em numerus clausus, 
do que se  denota a exigência  de cautela  na sua interpretação, 
devendo ser restritiva.

− O art. 37, inciso XVI, da Constituição da República veda a 
acumulação  de  cargos  públicos,  salvo  compatibilidade  de 
horários. Exceção não demonstrada. 



−  “Art.  557.  O  relator  negará  seguimento  a  recurso 
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 
confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência  dominante  do 
respectivo  tribunal,  do  Supremo  Tribunal  Federal,  ou  de 
Tribunal Superior”.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo de instrumento interposto por  José Marcos 
da Silva Costa, contra decisão proferida pelo juízo da 2ª Vara da Fazenda Pública da 
Capital,  que  indeferiu  o  pedido  liminar  pugnado  nos  autos  do  Mandado  de 
Segurança proposto por este em face da Presidente da Copad do Estado da Paraíba, 
Sra. Mariene Cabral de Lima.

Alega  o  recorrente,  em  suma,  que  a  decisão  merece  ser 
reformada,  sustentando  que  é  assistente  social  lotado  na Secretaria  Municipal  de 
Educação  e  Cultura  da  Prefeitura  Municipal  de  João  Pessoa  e  impetrou  pedido 
administrativo sobre acumulação do cargo com outro junto ao Governo do Estado da 
Paraíba, de também assistente social.

Aduz que se encontrava exercendo função gratificada de Vice-
Diretor Escolar perante a Escola Municipal de Ensino Fundamental Prof. Dumerval 
Trigueiro  Mendes  e  que foi  indevidamente  afastado sob o fundamento  de que o 
cargo exige dedicação exclusiva com uma carga de 40 (quarenta) horas semanais, fato 
que impossibilitaria a acumulação com outro cargo.

Nessa linha, sustenta a licitude da acumulação dos dois cargos 
de assistente social, vez que configura profissão privativa da área de saúde.

Pugna liminarmente pela reintegração no cargo de vice-diretor, 
do qual vinha exercendo e, alternativamente, possibilidade de concorrer as eleições 
para  o  referido  cargo.  No mérito,  manutenção  da  decisão  liminar,  reformando a 
decisão monocrática de primeiro grau.

É o relatório. 

Decido.

A análise do recurso não merece maiores delongas, por este ser 
manifestamente improcedente, não carecendo qualquer retoque a decisão atacada.

Infere-se  dos  autos  que  o  agravado apresentou  Mandado de 
Segurança no sentido de ser concedida liminar para que seja reintegrado no cargo 
comissionado de Vice-Diretor de Escola Municipal, em razão de sua exoneração por 
já desempenhar junto ao Estado da Paraíba o cargo de Assistente Social e o cargo 



citado exigir do servidor 40 (quarenta) horas semanais, fato que impossibilitaria a 
acumulação com qualquer outro cargo.

Sobre o tema, assim perfilha a Constituição Federal em seu art. 
37. In verbis:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 
Poderes  da  União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos 
Municípios obedecerá  aos  princípios  de  legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao 
seguinte:
(...)
XVI  -  é  vedada  a  acumulação  remunerada  de  cargos  públicos, 
exceto, quando houver compatibilidade de horários, observado em 
qualquer caso o disposto no inciso XI.
(...)
c)  a  de  dois  cargos  ou  empregos  privativos  de  profissionais  de 
saúde, com profissões regulamentadas;  (...)
(sublinhei)

Sobre o ponto, José Afonso da Silva leciona:

“(...)A  Constituição,  seguindo  a  tradição,  veda  as  acumulações 
remuneradas  de  cargos,  empregos  e  funções  na  Administração 
direta e nas autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades 
de  economia  mista,  suas  subsidiárias,  e  sociedades  controladas, 
direta  ou  indiretamente,  pelo  poder  público  (EC-19/98), 
significando isso que, ressalvadas as exceções expressas (infra), não 
é permitido a um mesmo servidor acumular dois ou mais cargos ou 
funções  ou  empregos,  nem  cargo  com  função  ou  emprego,  nem 
função com emprego,  quer  sejam um e outros  da Administração 
direta ou indireta, quer sejam um daquela e outro desta (art. 37, XVI 
e XVII).
Autorizam-se, contudo, exceções, para possibilitar a acumulação nos 
seguintes  casos:  (a)  dois  cargos  de  professor;  (b)  um  cargo  de 
professor  com  outro  técnico  ou  científico;  (c)  dois  cargos  ou 
empregos  privativos  de  profissionais  da  saúde,  com  profissões 
regulamentadas. As  exceções,  nos  casos  das  letras  a  e  b,  só  se 
referem  a  cargos;  no  da  letra  c,  a  cargo  e  emprego.  Observe-se, 
também,  que,  em  qualquer  das  hipóteses  excepcionadas,  a 
acumulação só será lícita em havendo compatibilidade de horário, 
notando-se  que  a  Constituição  não  exige  mais  a  correlação  de 
matérias  entre  os  cargos  acumuláveis  de  professores  ou  um  de 
professor  e  outro  técnico  ou  científico.  Mas  a  remuneração  ou 
subsídio dos cargos acumulados não pode ultrapassar o teto do art. 
37, XI.
Igualmente,  é  vedada  a  percepção  simultânea  de  proventos  da 
aposentadoria do art. 40 (titulares de cargos efetivos da União, dos 



Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e duas autarquias e 
fundações)  ou  dos  arts.  42  (Polícia  Militar)  e  142  (Militares  das 
Forças  Armadas)  com remuneração de  cargo,  emprego ou função 
pública,  ressalvados  os  cargos  acumuláveis  na  forma  da 
Constituição (cf. supra), os cargos efetivos e os cargos em comissão 
declarados  em  lei  de  livre  nomeação  e  exoneração  (EC-20/98), 
respeitado o teto do art. 37, XI. (...)”

Portanto, transladando-se esses ensinamentos ao caso em testilha, 
sem maiores esforços se percebe que a decisão atacada não merece qualquer censura, vez 
que o cargo de Vice-Diretor de Escola Municipal é de dedicação exclusiva, possuindo 
jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais, conforme disposto no art. 11 da Lei  
Complementar nº 60/2010.

Nesse  contexto,  considerando  que  o  recorrente  já  possui  um 
vínculo  de  Assistente  Social  junto  ao  Estado da  Paraíba,  não  há  compatibilidade  de 
horário suficiente para exercer os dois vínculos, em respeito ao texto constitucional.

Por  outro  lado,  a  possibilidade  de  remoção  e  alteração  do 
horário de trabalho de servidor público está atrelada aos critérios de conveniência e 
oportunidade estabelecidos pela Administração Pública,  nos limites da legalidade, 
não cumprindo ao Judiciário analisar o mérito do ato administrativo, a não ser se se 
evidenciasse afronta aos princípios que regem os atos da Administração Pública, em 
especial, à legalidade, à impessoalidade, à razoabilidade ou à moralidade, o que não 
se vislumbra na espécie.

Por fim, saliento que o objeto da controvérsia envolve medida 
satisfativa antecipatória de direito, não estando presentes no caso a prova inequívoca 
e a verossimilhança da alegação, requisitos indispensáveis para tanto, nos termos do 
artigo 273 do CPC. 

Por outro lado, dispõe o art. 557, caput, do CPC, que “O relator 
negará  seguimento  a  recurso  manifestamente  inadmissível,  improcedente, 
prejudicado  ou  em  confronto  com súmula  ou  com jurisprudência  dominante  do 
respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior”.

Ante o exposto, por ser o recurso manifestamente inadmissível 
e contrário a jurisprudência deste Tribunal e do STJ, com fulcro no art. 557, caput, do 
Código de Ritos, nego-lhe seguimento, mantendo na íntegra a decisão vergastada.

Publique-se e Intimem-se.

                                      João Pessoa, 14 de novembro de 2014.

                                     Miguel de Britto Lyra Filho
            Juiz Convocado


